
PARECER Nº  3396 , DE 2008

 DE RELATOR ESPECIAL,  EM SUBSTITUIÇÃO  AO  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 555, de 2008

De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei 555, de 2008,  pretende alterar a alíquota do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, estabelecendo que a alíquota de 17% (dezessete por cento) prevista no inciso I do artigo 34 da Lei 6.374, de 1º de março de 1989, fica elevada em 1 (um) ponto percentual, passando para 18% (dezoito por cento).

A proposta tramita em regime de urgência por força do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual, encaminhada por meio de Mensagem A de nº 137/2008, do Senhor Governador do Estado, juntada a fls.45.

No período em que permaneceu em pauta, a propositura recebeu 3 (três) emendas.

Na seqüência do processo legislativo, a propositura seguiu para análise da Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser apreciada conforme o previsto no artigo 31, § 1° do Regimento Interno Consolidado. Diante da falta de manifestação daquele órgão técnico no lapso temporal determinado pelo regimento citado, fomos designados para, na qualidade de relator especial, analisar a matéria.

A propositura governamental altera a legislação do imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS., para estabelecer, em relação ao referido tributo, nas operações internas, alíquota de 18% (dezoito por cento) , a vigorar durante o exercício de 2009.

Com a edição da Lei nº 6556, de 30 de novembro de 1989, ficou estabelecido que a receita resultante da elevação da alíquota do ICMS de 17% para 18% seria destinada obrigatoriamente ao financiamento de programas habitacionais de interesse social. Considerando-se os benefícios proporcionados pela referida lei e a demanda habitacional, anualmente, seus efeitos eram prorrogados.

Entretanto, tendo sido declarada inconstitucional, por decisão do Supremo Tribunal Federal, a destinação obrigatória dos recursos previstos naquela lei, tornou-se necessário a apresentação de projeto desvinculando-os da referida Lei nº  6556/1989, e alocando-os na própria lei orçamentária.

Verificamos que a matéria tratada no projeto é de natureza legislativa, e apresenta-se em sintonia com o artigo 155, caput, e inciso II da Constituição Federal, bem como artigos 19 e 24 da Carta Estadual. Sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbramos óbices à aprovação deste projeto.

A Emenda n° 1 sugere que a diferença de 1% na arrecadação do imposto seja depositada no Fundo Paulista de Habitação de Interesse Social – FPHIS, instituído pela Lei nº 12.801, de 15 de janeiro de 2008. 

Cumpre esclarecer que ao direcionar os recursos decorrentes da alteração proposta, a emenda viola o disposto no artigo 167, IV, da Constituição Federal, que veda a vinculação de receita de imposto a órgão, fundo ou despesa. Inclusive, o próprio Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o tema, condenando tal vinculação de receita. Somos, portanto, por sua rejeição.

Ao examinarmos a emenda de nº 2, entendemos que a mesma não deve prosperar, posto que as providências reclamadas configuram-se como ato típico de gestão e invadem matéria afeta à competência exclusiva do Poder Executivo.

Ademais, acreditamos que o artigo 32 da Constituição Estadual já prevê as formas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado.

Razão pela qual somos pela sua rejeição. 

A emenda de nº 3 pretende incluir artigo ao projeto de forma a estabelecer a redução de base de cálculo do imposto incidente nas operações internas, incluindo a pedra britada e areia no § 6º do artigo 5º da lei 6374, de 1989.

Trata-se de matéria estranha ao projeto ora analisado, além de configurar renúncia de receita, contrariando a Lei de Responsabilidade Fiscal.

Assim, diante de todo o exposto, manifestamo-nos  favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n°. 555, de 2008, e pela rejeição das Emendas nº 1, 2 e 3.

a)  Barros Munhoz – Relator Especial


